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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar o impacto do negacionismo ambiental e da 

desinformação na prevenção e gestão das enchentes na região Sul do Brasil. Para tanto, 

realizou-se uma revisão bibliográfica qualitativa, abordando os conceitos relacionados ao 

negacionismo ambiental, identificando os fatores que aumentam a vulnerabilidade da região 

Sul frente às enchentes e investigando como a disseminação de informações falsas prejudica a 

formulação e execução de políticas públicas eficazes na gestão de riscos ambientais. Constatou-

se que o negacionismo ambiental compromete significativamente a implementação de 

estratégias preventivas adequadas, agravando os danos sociais, econômicos e ambientais 

provocados por esses eventos extremos. Conclui-se pela necessidade urgente de fortalecer 

ações educativas, estratégias de comunicação eficientes para combater as fake news ambientais 

e políticas públicas fundamentadas em evidências científicas, visando reduzir a vulnerabilidade 

das comunidades e melhorar a resposta aos desastres. 
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1 INTRODUÇÃO 

As enchentes representam um dos desastres naturais mais recorrentes no Sul do Brasil, 

causando impactos sociais, econômicos e ambientais significativos. A intensificação desses 

eventos está diretamente relacionada a fatores climáticos, urbanização desordenada e falhas na 

gestão de riscos. No entanto, um elemento menos discutido, mas de extrema relevância, é o 

negacionismo ambiental, que se manifesta na recusa ou distorção de evidências científicas sobre 

mudanças climáticas e eventos extremos. A disseminação de desinformação sobre as causas e 

consequências desses desastres influencia diretamente a formulação e implementação de 
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políticas públicas, dificultando a adoção de medidas preventivas eficazes e a resposta adequada 

a essas crises. 

Nesse contexto, o presente estudo busca analisar como o negacionismo ambiental e a 

propagação de desinformação impactam a gestão de riscos e a resposta às enchentes no Sul do 

Brasil. A relevância desse tema se justifica pela necessidade de compreender as barreiras que 

impedem uma abordagem mais eficiente na mitigação dos desastres, bem como a urgência de 

estratégias para combater a desinformação e fortalecer políticas baseadas em evidências 

científicas. O negacionismo ambiental não apenas compromete a conscientização pública, mas 

também influencia a tomada de decisões governamentais, afetando diretamente a resiliência das 

comunidades expostas a esses eventos climáticos extremos. 

Diante dessa problemática, a pesquisa tem como questão norteadora: Como o 

negacionismo ambiental e a disseminação de desinformação influenciam a gestão de riscos e a 

resposta a enchentes no Sul do Brasil? Para responder a essa questão, o estudo tem como 

objetivo geral analisar o impacto do negacionismo ambiental na prevenção e gestão das 

enchentes. Como objetivos específicos, pretende-se: conceituar negacionismo ambiental e 

desinformação, identificar os principais fatores que contribuem para a vulnerabilidade da região 

Sul às enchentes e investigar o papel da desinformação na formulação de políticas públicas e 

resposta a desastres. 

A metodologia adotada será uma revisão bibliográfica de caráter qualitativo, com 

análise de fontes secundárias, incluindo artigos científicos, relatórios de órgãos ambientais, 

dados sobre desastres ambientais e documentos de políticas públicas. Esse levantamento teórico 

permitirá compreender os mecanismos que sustentam o negacionismo ambiental e sua relação 

com a gestão de riscos de desastres no contexto brasileiro. Dessa forma, o estudo pretende 

contribuir para a discussão sobre a importância da ciência e da informação qualificada no 

enfrentamento dos desafios ambientais contemporâneos, especialmente em cenários de 

vulnerabilidade climática, como o Sul do Brasil. 

2 NEGACIONISMO AMBIENTAL E DESINFORMAÇÃO: CONCEITOS E 

IMPACTOS 

O negacionismo ambiental caracteriza-se pela recusa, distorção ou minimização das 

evidências científicas relativas às questões ambientais, especialmente aquelas relacionadas às 

mudanças climáticas e seus efeitos associados, como eventos extremos e desastres naturais. 

Esse fenômeno envolve a disseminação de informações incorretas, enviesadas ou incompletas, 



 
 

 

muitas vezes motivadas por interesses econômicos, políticos ou ideológicos, com o objetivo 

explícito de desacreditar dados científicos amplamente reconhecidos pela comunidade 

científica. Dessa maneira, o negacionismo ambiental não apenas rejeita fatos comprovados, mas 

também dificulta o avanço da sociedade rumo à sustentabilidade, comprometendo ações 

importantes que poderiam mitigar impactos ambientais negativos e proteger populações 

vulneráveis (Santini; Barros, 2022). 

Entre as características principais do negacionismo ambiental destaca-se, 

primeiramente, a produção intencional de dúvidas sobre consensos científicos estabelecidos, 

utilizando-se frequentemente de argumentos simplificados ou interpretações equivocadas para 

confundir a opinião pública. Além disso, ocorre uma valorização seletiva e estratégica de dados 

isolados ou estudos pouco representativos, que reforçam posições contrárias às evidências 

científicas predominantes. Outro aspecto relevante é o uso massivo e recorrente das mídias 

sociais e de outros meios digitais para propagar conteúdos que criam um cenário de incertezas 

entre os cidadãos, gerando confusão, polarização e resistência a medidas ambientais essenciais 

— como exemplificado por Thi Nguyen ao discutir a gamificação do Twitter e sua influência 

na construção de discursos polarizados e desinformativos (Nguyen, 2021). Esses elementos 

combinados criam um ambiente favorável ao crescimento do negacionismo e dificultam 

significativamente o diálogo entre cientistas, governantes e sociedade civil, afetando 

diretamente a qualidade das políticas públicas voltadas à proteção ambiental e ao enfrentamento 

de mudanças climáticas (Todeschini, 2024). 

Nesse contexto, é evidente que a presença do negacionismo ambiental prejudica 

diretamente a formulação e implementação de políticas públicas voltadas à prevenção e 

mitigação das enchentes na região Sul do Brasil. O negacionismo climático e a proliferação de 

desinformação geram consequências práticas importantes, como a demora ou ausência na 

aplicação de medidas eficazes de gestão de riscos, tais como investimentos em infraestrutura 

preventiva, modernização dos sistemas de drenagem urbana e programas adequados de manejo 

do solo e das águas pluviais. Além disso, o impacto da desinformação também se manifesta na 

redução do apoio popular às iniciativas sustentáveis, diminuindo o engajamento social em 

práticas ambientais adequadas e fragilizando as políticas públicas locais que dependem de uma 

ampla aceitação popular para serem bem-sucedidas. Esse cenário acentua ainda mais os danos 

resultantes dos eventos extremos, tornando os efeitos das enchentes muito mais devastadores e 

prolongados para as comunidades atingidas. 

Como consequência direta dessa situação, observa-se um significativo aumento da 

vulnerabilidade das comunidades do Sul do Brasil aos eventos climáticos extremos, 



 
 

 

especialmente as enchentes, que têm ocorrido com maior frequência e intensidade nos últimos 

anos. Esses eventos climáticos extremos têm provocado perdas humanas consideráveis, 

destruição de residências e infraestrutura urbana essencial, como rodovias, escolas e hospitais, 

resultando também em impactos econômicos graves para o comércio local e para a agricultura, 

setores fundamentais para a economia regional. Do ponto de vista ambiental, observa-se ainda 

um grande prejuízo decorrente das enchentes, como contaminação da água por resíduos sólidos, 

químicos e biológicos, erosão severa do solo, degradação dos recursos naturais e ameaças 

significativas à biodiversidade local. Além disso, há uma piora nas condições sanitárias das 

regiões afetadas, com o aumento na incidência de doenças transmissíveis relacionadas ao 

contato com águas contaminadas (Augustin, 2024). 

Diante dessa realidade alarmante, torna-se essencial compreender de forma aprofundada 

o impacto que a desinformação e o negacionismo ambiental exercem sobre a vulnerabilidade 

às enchentes na região Sul do Brasil. Torna-se necessário desenvolver políticas públicas 

robustas e baseadas em evidências científicas sólidas, investir na melhoria contínua dos 

sistemas de alerta e comunicação eficaz dos riscos ambientais e reforçar significativamente as 

práticas de educação ambiental. Essas ações possibilitam a construção de comunidades mais 

resilientes e conscientes, capazes de identificar informações falsas e valorizar evidências 

científicas sólidas, promovendo a adoção de comportamentos preventivos e garantindo 

respostas mais rápidas e eficazes frente aos eventos climáticos extremos, reduzindo 

significativamente seus impactos negativos sobre a população. 

3 ENCHENTES NO SUL DO BRASIL: CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS 

As enchentes na região Sul do Brasil são fenômenos naturais recorrentes, que vêm se 

intensificando nas últimas décadas, causando impactos severos para as comunidades locais. 

Entre as principais causas desses eventos estão as características geográficas e climáticas da 

região, combinadas com fatores antrópicos, como o crescimento urbano desordenado, o 

desmatamento e a ocupação inadequada das áreas próximas às margens dos rios (Ruckert; 

Vicente; Gomes, 2024). 

Dentre os episódios mais recentes, destacam-se as grandes enchentes ocorridas nos 

estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, com eventos extremos registrados em 2008, 

2015, e mais recentemente em 2023 e 2024. Essas enchentes tiveram origem principalmente na 

elevada pluviosidade associada a fenômenos climáticos como o El Niño, somada ao 



 
 

 

comprometimento da capacidade natural de drenagem das bacias hidrográficas devido à 

urbanização desordenada e ao desmatamento de áreas de preservação (Galarça; Cardia, 2021). 

Além dos fatores naturais, a ação humana tem exercido um papel crucial no 

agravamento das enchentes na região. A urbanização acelerada sem planejamento adequado, 

caracterizada pela ocupação irregular de áreas próximas a rios, supressão de áreas verdes e 

impermeabilização do solo, contribui significativamente para o aumento da frequência e 

intensidade das inundações. Essas ações humanas dificultam a absorção das águas pluviais, 

aumentando o escoamento superficial e comprometendo a capacidade de contenção natural dos 

rios (Alves, 2021). 

As consequências desses eventos são múltiplas e envolvem prejuízos sociais, 

econômicos e ambientais de grande magnitude. No âmbito social, destacam-se o deslocamento 

de milhares de famílias, perdas humanas, destruição de habitações e infraestrutura urbana, como 

pontes, rodovias e serviços essenciais (eletricidade, água potável e saúde pública). 

Economicamente, os impactos são igualmente devastadores, gerando grandes prejuízos para 

agricultores, empresários e comerciantes locais, comprometendo a economia regional e 

nacional (Mira, 2024). 

Do ponto de vista ambiental, as enchentes também ocasionam danos severos, como a 

degradação da qualidade da água, erosão do solo, contaminação por resíduos sólidos e produtos 

químicos, além do aumento de risco epidemiológico relacionado à proliferação de doenças 

infecciosas. Ademais, as enchentes afetam diretamente a biodiversidade local, destruindo 

habitats e colocando em risco ecossistemas importantes para a sustentabilidade regional (Mira, 

2024). 

Essas situações destacam a importância de uma gestão de riscos mais eficaz e 

preventiva. Entretanto, o cenário atual, marcado pela presença do negacionismo ambiental e 

pela desinformação sobre as causas e efeitos das enchentes, prejudica diretamente as ações 

voltadas à mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Dessa forma, torna-se fundamental 

ampliar o entendimento sobre os fatores que potencializam tais desastres e adotar estratégias 

educativas e comunicacionais capazes de neutralizar o negacionismo ambiental, contribuindo 

para políticas públicas mais consistentes e para a criação de comunidades mais conscientes e 

preparadas frente a esses eventos. 

4 A RELAÇÃO ENTRE NEGACIONISMO AMBIENTAL E GESTÃO DE RISCOS 



 
 

 

A relação entre o negacionismo ambiental e a gestão de riscos torna-se particularmente 

evidente ao analisar a formulação e implementação de políticas públicas voltadas à mitigação 

e à resposta às enchentes no Sul do Brasil. As políticas públicas eficazes dependem fortemente 

do reconhecimento e da aceitação das evidências científicas relacionadas às causas e 

consequências das mudanças climáticas, especialmente no contexto das enchentes recorrentes. 

Contudo, o negacionismo, caracterizado pela rejeição intencional das conclusões científicas 

consensuais sobre as mudanças climáticas, gera entraves significativos na formulação e 

execução dessas políticas. Isso ocorre porque a negação ou minimização dos riscos ambientais 

acaba por desviar a atenção das autoridades públicas para soluções emergenciais pontuais em 

vez de ações preventivas estruturantes e contínuas. Como consequência, ações governamentais 

que poderiam antecipar, mitigar ou reduzir os danos causados pelas enchentes são 

frequentemente enfraquecidas ou atrasadas, deixando comunidades vulneráveis desprotegidas 

ou inadequadamente assistidas diante de eventos extremos (Magalhães Filho et al., 2024). 

Nesse contexto, a desinformação exerce um papel decisivo na diminuição da eficácia 

das políticas públicas relacionadas às enchentes. Informações falsas, distorcidas ou 

manipuladas sobre as causas e consequências das mudanças climáticas levam a uma percepção 

equivocada dos riscos por parte da população e dos gestores públicos, criando um cenário no 

qual medidas preventivas importantes não são priorizadas ou sequer são adotadas. Conforme 

argumenta Harry Frankfurt em sua teoria sobre o “bullshit”, esse tipo de discurso é marcado 

não por falsidade deliberada, mas por uma indiferença à verdade, o que o torna ainda mais 

perigoso ao moldar opiniões públicas com base em narrativas vazias de compromisso com os 

fatos (Frankfurt, 2005). A disseminação dessa desinformação compromete o apoio popular e 

político necessário para implementar ações estruturantes, tais como obras de infraestrutura, 

projetos habitacionais seguros e programas de gestão ambiental. A redução do suporte público 

decorrente da desinformação gera resistência à implantação de medidas preventivas e 

adaptativas, incluindo programas de conscientização, planos de contingência e investimentos 

em infraestrutura urbana, fragilizando significativamente a capacidade preventiva dos 

municípios (Fanfa; Costa; Tolentino Neto, 2024). 

Diversos estudos têm demonstrado que o negacionismo ambiental e a circulação de 

informações erradas prejudicam gravemente a resposta das autoridades e da sociedade civil 

diante dos desastres, especialmente das enchentes na região Sul do Brasil. Episódios recentes 

nas grandes enchentes ocorridas no Rio Grande do Sul e Santa Catarina ilustram claramente 

essa situação. Em diversas ocasiões, autoridades públicas e setores da sociedade civil ignoraram 

alertas científicos sobre volumes extremos de chuva previstos para períodos críticos, atrasando 



 
 

 

a tomada de decisões emergenciais. Além disso, houve ampla disseminação de informações 

falsas em plataformas digitais, minimizando a gravidade dos eventos ou atribuindo 

erroneamente suas causas a fatores pontuais, isolados ou irrelevantes. Como consequência 

direta dessa dinâmica, a população apresentou baixa adesão às orientações oficiais de 

evacuação e segurança, resultando no aumento significativo de vítimas fatais, agravamento das 

perdas materiais e dificuldades prolongadas no processo de reconstrução das áreas afetadas, 

evidenciando falhas profundas no processo de comunicação e gestão das crises (Jesus-Silva; 

Barreto, 2024). 

Na esfera política e institucional, o impacto do negacionismo ambiental também tem 

sido bastante significativo, manifestando-se especialmente na interrupção ou atraso na 

aprovação de recursos financeiros essenciais para implementação de obras estruturais e 

iniciativas de prevenção. Políticos ou tomadores de decisão influenciados por discursos 

negacionistas tendem a postergar investimentos necessários, como sistemas adequados de 

drenagem, barragens de contenção, programas de reflorestamento e preservação das áreas 

ambientais críticas, e realocação das populações vulneráveis que ocupam áreas de risco. Assim, 

as cidades ficam desprotegidas, enfrentando períodos prolongados de vulnerabilidade social, 

econômica e ambiental, o que aumenta consideravelmente as perdas humanas e materiais 

associadas aos eventos climáticos extremos, como as enchentes (Oliveira; Camardelo; Stedile, 

2025). 

Diante dessa situação complexa e preocupante, é fundamental reconhecer a urgência de 

medidas que combatam diretamente o negacionismo ambiental e fortaleçam as políticas 

públicas voltadas à gestão de riscos. Investir na divulgação científica qualificada, na educação 

ambiental contínua e na promoção de diálogos transparentes entre cientistas, gestores e 

sociedade é essencial para contrapor a desinformação. A ampliação do acesso da população à 

informação confiável, objetiva e baseada em evidências pode potencializar o apoio social e 

político às ações preventivas, ajudando a implementar políticas públicas robustas e eficazes. 

Além disso, é indispensável que governos locais e estaduais invistam em estratégias educativas 

e comunicacionais capazes de esclarecer a população sobre os riscos reais e iminentes das 

mudanças climáticas, proporcionando melhores condições para que as comunidades estejam 

mais preparadas e resilientes frente às recorrentes e intensas enchentes do Sul do Brasil. 

5 ESTRATÉGIAS PARA COMBATER A DESINFORMAÇÃO E FORTALECER A 

GESTÃO DE RISCOS 



 
 

 

Para combater o negacionismo ambiental e, consequentemente, aprimorar a gestão de 

riscos relacionados às enchentes no Sul do Brasil, é fundamental enfatizar o papel da ciência e 

da educação ambiental. A conscientização da sociedade sobre as causas e os efeitos das 

mudanças climáticas e dos eventos extremos deve ser promovida por meio de programas 

educativos contínuos, integrados à realidade local, especialmente nas áreas frequentemente 

atingidas por desastres naturais. Ao fortalecer o conhecimento científico junto à população, 

torna-se possível reduzir a vulnerabilidade frente à desinformação, proporcionando uma base 

sólida para a aceitação e o apoio popular às medidas preventivas necessárias para a segurança 

socioambiental das comunidades (Fanfa; Costa; Tolentino Neto, 2024). 

Outro aspecto essencial é o uso eficaz das tecnologias e das estratégias de comunicação 

para combater as fake news ambientais. Com o avanço das mídias digitais e redes sociais, 

informações falsas sobre desastres ambientais têm circulado rapidamente, prejudicando a 

tomada de decisões assertivas tanto por parte das autoridades quanto pela população. Nesse 

contexto, estratégias que utilizem tecnologias inovadoras, como aplicativos móveis de alertas, 

plataformas oficiais confiáveis e campanhas de esclarecimento imediato, são ferramentas 

importantes para minimizar a disseminação de fake news e ampliar o acesso da população às 

informações corretas e atualizadas sobre riscos ambientais iminentes. Além disso, é 

fundamental o engajamento das autoridades locais e especialistas em campanhas regulares de 

esclarecimento, especialmente antes e durante períodos críticos, para garantir maior confiança 

e adesão às orientações preventivas (Rizzotto; Costa; Lobato, 2024). 

Paralelamente a essas medidas, faz-se necessária a formulação e execução de políticas 

públicas eficazes voltadas especificamente à prevenção e resposta a desastres. Essas políticas 

devem ser embasadas em evidências científicas robustas e precisam contemplar investimentos 

em infraestrutura adequada, como melhorias nos sistemas de drenagem urbana, contenção e 

recuperação de áreas verdes, criação de planos municipais de contingência claros e acessíveis 

à população, e fortalecimento das estruturas locais de defesa civil. Além disso, é essencial 

assegurar uma governança que envolva participação ativa das comunidades afetadas, 

favorecendo processos decisórios transparentes e inclusivos, capazes de gerar confiança social 

e incentivar o engajamento comunitário nas ações preventivas (Simas et al., 2024). 

Dessa forma, combatendo diretamente o negacionismo ambiental por meio da ciência, 

educação e tecnologia, e aprimorando continuamente as políticas públicas, torna-se possível 

reduzir significativamente os impactos das enchentes, fortalecendo a capacidade de resiliência 

das cidades e comunidades do Sul do Brasil frente às crescentes ameaças ambientais 

contemporâneas. 



 
 

 

6 CONCLUSÃO 

O presente estudo teve como objetivo analisar o impacto do negacionismo ambiental na 

prevenção e gestão das enchentes no Sul do Brasil, com especial atenção ao papel da 

desinformação na formulação de políticas públicas de mitigação e resposta a esses eventos 

extremos. A partir das análises desenvolvidas, constatou-se que o negacionismo ambiental 

representa um entrave relevante para o reconhecimento dos riscos associados às mudanças 

climáticas, o que compromete a eficácia das ações preventivas e de enfrentamento desses 

desastres. 

Verificou-se que o negacionismo ambiental se manifesta na forma de rejeição, distorção 

ou minimização das evidências científicas sobre as mudanças climáticas, interferindo 

diretamente na capacidade de resposta das instituições públicas e das comunidades afetadas. A 

disseminação de desinformação, especialmente por meio das mídias sociais, contribui para a 

criação de um ambiente de incertezas, dificultando a compreensão dos riscos e a adesão da 

população às medidas emergenciais. Esse cenário torna a comunicação pública menos eficaz e 

pode limitar a adoção de políticas consistentes e baseadas em evidências. 

Diante desse contexto, evidencia-se a importância de fortalecer estratégias de combate 

à desinformação, com ações que valorizem o papel da ciência e da educação ambiental. Investir 

em campanhas de informação clara e acessível, programas educativos contínuos e iniciativas 

que promovam o letramento científico da população são caminhos necessários para reduzir a 

vulnerabilidade das comunidades e fomentar o engajamento com as políticas ambientais. Além 

disso, o uso de tecnologias de comunicação e de sistemas eficientes de alerta precoce pode 

contribuir para respostas mais rápidas e eficazes em situações de risco. 

No campo das políticas públicas, recomenda-se a ampliação de investimentos em 

infraestrutura preventiva, incluindo a melhoria dos sistemas de drenagem urbana, recuperação 

de áreas ambientais sensíveis e elaboração de planos municipais de contingência. A 

participação social nos processos de decisão também se mostra essencial, contribuindo para a 

legitimidade, eficácia e aceitação das medidas adotadas. O fortalecimento do diálogo entre 

governo, ciência e sociedade civil pode promover uma atuação mais coordenada e sensível às 

demandas locais. 

Por fim, sugere-se que futuras pesquisas aprofundem a análise dos efeitos da 

desinformação e do negacionismo ambiental em diferentes contextos brasileiros, contribuindo 

para o desenvolvimento de estratégias regionais e interdisciplinares que integrem o saber 

científico às práticas de gestão pública. Tais esforços são fundamentais para a construção de 



 
 

 

comunidades mais preparadas, resilientes e capazes de enfrentar os desafios impostos pelas 

mudanças climáticas e pelos eventos climáticos extremos que, infelizmente, tendem a se 

intensificar. 
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